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Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão
S E C R E TA R I A DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 435 DE 28 DE MAIO DE 2026

INSTITUI A AGENDA DE EVENTOS PARA A
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁ-
RIA DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL DO
RIO DE JANEIRO PARA O EXERCÍCIO DE
2027.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições legais, tendo em vista o Decreto nº 48.413, de 21
de março de 2023, que cria as Assessorias Setoriais de Planejamento
e Orçamento - ASPLOs; o Decreto n° 46.787 de 14 de outubro de
2019, que estabelece que a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão é o Órgão Central de Planejamento e Orçamento Estadual e o
que consta no Processo nº SEI-120001/001284/2026;

R E S O LV E :
Art. 1º - Instituir a agenda de eventos para a elaboração do Projeto
de Lei Orçamentária Anual - PLOA para o exercício de 2027, cons-
tante do Anexo Único desta Resolução.
Art. 2º - Serão considerados responsáveis setoriais pela elaboração
do PLOA 2027, no Poder Executivo, na forma do Decreto Estadual nº
48.413 de 21 de março de 2023:
I - os titulares das Assessorias Setoriais de Planejamento e Orçamen-
to - ASPLOs publicados em diário oficial, conforme § 1º, art. 4º, do
decreto mencionado no caput deste artigo;
II - o representante indicado para compor a Rede de Orçamento - RE-
DOR publicado em diário oficial conforme § 4º, art. 13 do mesmo de-
creto.
Parágrafo Único - As indicações dos servidores de que trata este ar-
tigo deverá ser na forma que determina o § 5º, do art. 3º e § 4º, do
art. 13 do mesmo decreto.
Art. 3º - Os demais Poderes, inclusive o Tribunal de Contas, o Mi-
nistério Público e a Defensoria Pública, deverão indicar para compo-
sição da Rede de Orçamento, responsável pela elaboração do PLOA
2027, até dois servidores (titular e suplente) do Órgão e até dois ser-
vidores (titular e suplente) de cada uma das Unidades Orçamentárias
a eles vinculadas.
Parágrafo Único - A indicação de servidores integrantes da Rede de
Orçamento deverá ser realizada, por meio do e-mail redor@planeja-
mento.rj.gov.br, informando o nome completo, ID funcional, função/car-

go, lotação, Unidade Orçamentária, endereço eletrônico institucional e
telefone do titular e seu suplente.
Art. 4º - Novas inclusões e/ou atualização dos servidores usuários do
Sistema de Inteligência em Planejamento e Gestão - SIPLAG, que se-
rão responsáveis pela inserção das informações no módulo de Ela-
boração da PLOA, realizar-se-á mediante formulário próprio disponível
no Sistema Eletrônico de Informações - SEI-RJ, conforme modelo
constante na Resolução SEPLAG nº 74, de 14 de setembro de
2021.
Art. 5° - As normas desta Resolução aplicam-se, no que couber e
sem prejuízo de sua autonomia e respectivas competências, aos Po-
deres Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal de
Contas e à Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro.
Art. 6° - Fica o representante do Órgão Central de Planejamento e
Orçamento autorizado a emitir orientações e procedimentos comple-
mentares, através de ato próprio.
Art. 7° - A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SE-
PLAG, poderá adequar as datas previstas no Anexo Único sempre
que houver necessidade, visando ao melhor andamento dos trabalhos,
respeitados os prazos legais.
Art. 8° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2026
RAFAEL VENTURA ABREU

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

ANEXO ÚNICO

AGENDA DE EVENTOS
ELABORAÇÃO DA LOA 2027

N° do Evento Data Evento Responsável da Resolução
1 01/06 a 05/06 Definição dos parâmetros macroeconômicos para 2027, 2028, 2029 e 2030. S E FA Z
2 Até 03/06 Atualização da Indicação dos servidores responsáveis pela elaboração da PLOA 2027. Unidade de Orçamento
3 02/06 a 12/06 Lançamento das informações no SIPLAG relativas à ESTIMATIVA DA RECEITA - Detalhamento das rubricas de receita estimadas para 2027, 2028,

2029 e 2030 com as respectivas metodologias e memórias de cálculo. CADASTRAMENTO DE CONVÊNIOS, com execução prevista em 2027,
2028, 2029 e 2030.

Unidade de Orçamento

4 08/06 a 11/06 Encaminhamento à Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ das estimativas regionalizadas dos efeitos dos instrumentos de fomento às atividades
econômicas.

Órgãos e Entidades do Poder
Executivo

5 12/06 a 16/06 Encaminhamento à SUBTES do demonstrativo das estimativas regionalizadas dos efeitos dos instrumentos de fomento às atividades econômicas
ainda não consolidados no orçamento, atualmente em fase de aprovação normativa ("benefícios novos").

S E FA Z / S U B P O T

5.1 17/06 a 01/07 Envio das informações da Estimativa da Receita do Tesouro - Detalhamento das rubricas de receita estimadas para 2027, 2028, 2029 e 2030 com
as respectivas metodologias e memórias de cálculo.

S E FA Z / S U B T E S

5.2 Até 02/07 Encaminhamento à SUBPOT do demonstrativo das estimativas regionalizadas dos efeitos dos instrumentos de fomento às atividades econômicas
relacionadas à Lei nº 8.266/2018 (Cultura e Esportes).

S E FA Z / S U B T E S

6 03/07 a 08/07 Encaminhamento à SEPLAG, do demonstrativo final das estimativas consolidadas regionalizadas dos efeitos dos instrumentos de fomento às ati-
vidades econômicas, já incluindo a renúncia referente à Lei nº 8.266/2018 (Cultura e Esportes).

S E FA Z / S U B P O T

7 06/07 a 17/07 Lançamento no SIPLAG: detalhamento da despesa de todos os Grupos de Gasto Órgãos e Entidades do Poder
Executivo

8 Até 15/07 Disponibilização aos outros Poderes e ao MP, da Estimativa da Receita para o exercício de 2027, inclusive da Receita Corrente Líquida (art. 12, §
3º da Lei Complementar Federal nº 101/00).

SEPLAG/SUBPLO

9 20/07 a 07/08 Lançamento no SIPLAG: ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO Empresas Estatais não Depen-
dentes

10 20/07 a 07/08 Encaminhamento à SEPLAG do Programa de Dispêndios Globais (PDG) para 2027 Empresas Estatais não Depen-
dentes

11 20/07 a 14/08 Lançamento no SIPLAG: detalhamento da despesa de todos os Grupos de Gastos Poder Legislativo,
Poder Judiciário,

Ministério Público,
Defensoria Pública

12 20/07 a 31/08 Análise e conclusão do Planejamento Orçamentário Detalhado (POD 2027). SEPLAG/SUBPLO
13 05/08 a 07/08 Validação das informações do SIPLAG relativas aos Grupos de Gastos. Conselhos Gestores - FECAM,

FEHIS, FISED,FUSPRJ
14 Até 10/08 Encaminhamento à SEPLAG do quadro demonstrativo das condições contratuais das dívidas interna e externa. S E FA Z / S U B T E S
15 Até 10/08 Envio das informações relativas às Operações Internas e Externas por unidade orçamentária executora/programa/credor e previsão de desembolso

para 2027.
S E FA Z / S U B T E S

16 Até 10/08 Envio das informações relativas à Legislação da Receita. S E FA Z / S S E R
17 10/08 a 28/08 Lançamento no SIPLAG: Revisão de Legislação e Atribuições das Unidades Orçamentárias. Unidade de Orçamento
18 10/08 a 28/08 Análise e consolidação das propostas orçamentárias setoriais pela SEPLAG. SEPLAG/SUBPLO
19 Até 31/08 Apreciação da Proposta Orçamentária para 2027 pelo Governador do Estado. Governador do Estado
20 Até 11/09 Ajustes da Proposta Orçamentária para 2027. SEPLAG/SUBPLO
21 Até 14/09 Consolidação do Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos Orçamentos com o Anexo de Metas Fiscais da LDO SEFAZ/SUBTES e SEPLAG/SUB-

PLO
22 Até 18/09 Consolidação da Proposta do Projeto de Lei Orçamentária 2027 para envio à ALERJ SEPLAG/SUBPLO
23 Até 30/09 Encaminhamento do Orçamento para 2027 à ALERJ SEPLAG/SUBPLO

Id: 2738665

S E C R E TA R I A DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 436 DE 29 DE MAIO DE 2026

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA PARA A PRÁTICA DE ATOS DE GES-
TÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA NO ÂM-
BITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE PLA-
NEJAMENTO E GESTÃO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VII e pelo § 1º
dos arts. 82 e 92 da Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de
1979, que aprovou o Código de Administração Financeira e de Con-
tabilidade Pública do Estado do Rio de Janeiro, e considerando o que
consta nos autos do processo nº SEI-120001/001578/2026,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica delegada competência à Subsecretária de Administra-
ção, NATÁLIA PEÇANHA CANINAS, id. funcional nº 5007754-6, para
responder como Ordenadora de Despesas desta Secretaria de Estado
de Planejamento e Gestão - SEPLAG, observada a legislação vigente
e os limites das dotações orçamentárias especificadas a seguir.
Parágrafo Único - Nas unidades orçamentárias consignadas à Secre-
taria de Estado de Planejamento e Gestão - UO: 21010/ UG: 210100;
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento - UO: 21011/ UG:
210110; Antiga SEPLAG - UO: 12010/ UG: 120100; e EGES-SEPLAG
- UO: 37010/ UG: 370100, ficam autorizados os seguintes atos:
I - autorizar despesas e a expedição e assinatura das Notas de Au-
torização de Despesas - NADs, a movimentação de recursos orça-
mentários e financeiros, a emissão de notas de empenho, ordens de
pagamento e cheques nominativos, bem como movimentar contas e
realizar transferências financeiras em nome da SEPLAG;
II - autorizar a concessão de adiantamentos, aprovar ou impugnar as
respectivas prestações de contas e aplicar penalidades eventualmente
cabíveis;
III - autorizar a aquisição de passagens aéreas e a concessão de diá-
rias, bem como de traslados necessários, conforme regulamento acer-
ca da matéria;
IV - autorizar a concessão de abono de permanência;
V - instituir comissão permanente ou especial de licitação, bem como
designar e dispensar os respectivos membros;
VI - autorizar a abertura de licitações e homologar os respectivos re-
sultados, apreciar recursos dos licitantes e petições de terceiros, bem
como adjudicar à empresa vencedora o objeto dos certames corres-
pondentes;
VII - celebrar contratos decorrentes de procedimentos licitatórios ou
não, firmar termos aditivos, anular, rescindir ou denunciar ajustese, as-
sim como aplicar penalidades administrativas previstas em Lei, inclu-
sive pecuniárias,quando verificado o descumprimento de qualquer obri-
gação, para além de autorizar reajustes contratuais previstos em lei e
regulamento;
VIII - firmar acordos e celebrar convênios, e os respectivos termos
aditivos; e
IX - dispensar licitações e reconhecer casos de inexigibilidade.
Art. 2º A presente Resolução será comunicada ao Tribunal de Contas
do Estado e à Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 289 da Lei n.º 287, de 4 de dezembro de 1979.
Art. 3º Fica revogada a Resolução SEPLAG n.º 312, de 24 de junho
de 2024.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2026
RAFAEL VENTURA ABREU

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2738795

S E C R E TA R I A DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 437 DE 29 DE MAIO DE 2026

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA PARA A PRÁTICA DOS ATOS REFE-
RENTES AOS PROCESSOS LICITATÓRIOS
CONDUZIDOS NO ÂMBITO DAS COMPRAS
CENTRALIZADAS DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto no Decreto nº
47.525, de 17 de março de 2021, e o que consta nos autos do pro-
cesso nº SEI-120001/001578/2026,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica delegada competência ao Subsecretário de Logística,
FERNANDO FARIA DE OLIVEIRA, ID Funcional n.º 50003372-1, para
praticar os atos relacionados a contratações e registros de preços de
categorias estratégicas sob a responsabilidade da SEPLAG, a saber:
I - autorizar a abertura de licitações e homologar os respectivos re-
sultados, apreciar recursos dos licitantes e petições de terceiros, bem
como adjudicar à empresa vencedora o objeto dos certames corres-
pondentes;
II - instituir comissão permanente ou especial de licitação e comissão
especial de responsabilização na apuração de infrações e sanções ad-
ministrativas para atuar no âmbito das Compras Centralizadas do Ór-
gão Central do Sistema Logístico, representado pela Secretaria de Es-
tado de Planejamento e Gestão, bem como designar e dispensar os
respectivos membros;
III - revogar ou anular licitações nos casos previstos em lei.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2026
RAFAEL VENTURA ABREU

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2738796

Secretaria de Estado de Fazenda

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO
DE 28/05/2026

REMOVE, a pedido, WALTER ROZA JUNIOR, Auditor Fiscal da Re-
ceita Estadual, ID Funcional nº 5006415-0, da Auditoria Fiscal Espe-
cializada de Receitas Não Tributárias de Royalties e de Participações
Especiais, da Coordenadoria das Auditorias Fiscais Especializadas, da
Superintendência de Fiscalização e Inteligência Fiscal, da Subsecre-
taria de Estado de Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda, para
Superintendência de Fiscalização e Inteligência Fiscal, da Subsecre-
taria de Estado de Receita, da mesma Secretaria, com validade a
contar de 29/04/2026. Processo nº SEI-040006/006861/2026.

Id: 2738592

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

Decisões proferidas na Sessão Ordinária,
realizada por videoconferência, no dia 26/05/2026

Recurso nº 83989 - Processo nº SEI-040006/012244/2025 - Recorrente:
JOTUN BRASIL IMPORTACAO EXPORTACAO E INDUSTRIA DE TIN-
TAS LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Con-
selheiro Rubens Nora Chammas - DECISÃO: Por maioria de votos, re-
jeitar a preliminar de nulidade do auto de infração, nos termos do voto
do Conselheiro Relator. Vencido o Conselheiro Gustavo Kelly Alencar
que acolhia a preliminar. No mérito, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voluntário nos termos do voto do Conselheiro
Relator. - Acórdão nº 20809 - EMENTA: MULTA FORMAL DE ICMS -
PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - PRELIMINAR DE NULI-
DADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. Foram observados no lançamento os
artigos 221 do Decreto-lei n.º 05/1975 - CTE, com a redação dada pelo
Decreto-lei n.º 343/1977, e 74 do Decreto n.º 2.473/1979 - RPAT, não
tendo sido afrontados nenhum dos incisos do artigo 225 do Decreto-lei
n.º 05/1975, nem dos incisos do artigo 48 do Decreto n.º 2.473/1979.
Com efeito, na peça inicial estão contidos todos os elementos neces-
sários para a validade do ato, conforme o disposto pelo artigo 74 do
Decreto n.º 2.473/1979. REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE.
MULTA FORMAL DE ICMS - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA - ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - INDICAR INFOR-
MAÇÕES INCORRETAS E/OU OMISSAS - RETIFICAÇÃO APÓS A
PRIMEIRA INTIMAÇÃO FISCAL ESPECÍFICA. Incorre em ilícito tributá-
rio o sujeito passivo que descumprir obrigação acessória prevista na le-
gislação tributária, sujeitando-se o infrator ao pagamento da penalidade
aplicável. In casu, ficou comprovado que a recorrente indicou informa-
ções incorretas e/ou omissas, somente corrigidas depois da 1.ª intima-
ção fiscal específica, contrariando o disposto pelo artigo 54 da Lei n.º
2.657/1996, com a redação da Lei n.º 6.357/2012, sujeitando-se ao pa-
gamento da penalidade aplicada, prevista pelo artigo 62-B, inciso II, alí-
nea “b”, item 1, da Lei n.º 2.657/1996, com a redação da Lei n.º
6.357/2012, c/c o artigo 67, inciso V, e § 2.º, da Lei n.º 2.657/1996, com
a redação da Lei n.º 6.357/2012. RECURSO DESPROVIDO. Auto de in-
fração PROCEDENTE.

Processo de publicação nº: SEI-20071-001/000010/2020
*NOTA EXPLICATIVA: As decisões publicadas não produzem efeitos
jurídicos de ciência do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no
portal do Conselho de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a
contar desta publicação.

Id: 2738821

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

Decisões proferidas na Sessão Ordinária,
realizada por videoconferência, no dia 26/05/2026

Recurso nº 74345 - Processo nº E-04/037/100310/2018 - Recorrente:
PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS - Recorrida: JUNTA DE
REVISAO FISCAL - Relator: Conselheiro Marcelo Costa Marques D
Oliveira - DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acór-
dão nº 20811 - EMENTA: Crédito de ICMS. A transferência interes-
tadual de bens do imobilizado entre estabelecimentos do mesmo ti-
tular não estava sujeita incidência do ICMS, pelo que não havia di-
reito a crédito. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. AUTO DE
INFRAÇÃO PROCEDENTE.
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